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Estado Do Pârá
PreÍeiture Municipal De Canaã Dos Ceraiás

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

A Comissão de Licitaçao do Município de CANAA DOS CARAJÁS, através do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,

consoante autorização do(a) S(a). DAIANE CELESTRINI OLIVEIRA, SECRETÁR|A MUNICIPAL DE SAÚDE, vem

abriÍ o pÍesente processo administralivo para Dispensa da licitaçao com base no artigo 24, lV, lei 8.666/1993,

viabilizando a contratação de serviços UTI aérea particula[ para tÍansporte de paciente que estava em Íisco de

morte (CLOVES REZENDE).

DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL

A presente contratação ampara-se legalmente no artigo 24, inciso lV, da Lei Fedêral 8.666, Lei

Geraldas Licitaçoes de 21 de junho de '1993 e suas altera@s posteriores, que diz:

An.: 24- "É dispensável de licitação"

/y - 'nos casos de emeryência ou de calanidade pública, quando caracteizada urgência de atendímento de

sltuação gue possa ocasíonar prejuízo ou comprcmeler a segurança dê pessoas, obras, seÍviços, equipamentos e

ot/Írcs óens, púôlrcos ou padículares, e sú,mente para os bers ,ecessános ao aÍendimento da srtuação emergencial

ou calamÍtosa e para as parcelas de obras e seív,ços gue possam ser concluídas no prazo náxino de 180 (cento e

oitenta) dias corsecdívos e ininteruptos, contados da oconência da emeryência ou calamidade, vedada a

pr1nogaçâo d,s resfÉ.ctÍws contratos' :

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

A presente contratação motiva-se em demrÍência da urgência no atendimento ao paciente Clóvis Rezende de

Souza, que necessjtava de inteÍnação hospitalar em unidade de terapia intensiva (UTl), relata-se que o paciente

Íora acometido pela Covid - 19, mm comprometimento de 20 a 30 % de seu pulmão, com o agÍavo do seu quadro

clínico ele foi intemado no Hospital Muniüpal Daniel Gonçalves.

Com a situação relatada o Ministerio Públim do Estado do Pará - MPPA no uso das suas atribuiçÕes por meio do

promotor de justiça do município de Canaã dos CaÍajás, promoveu aÉo civil pública com pedido de tutela

antecipada ao juiz de direito da comarca deste municipio (EM ANEXO), havendo por parte do magistrado o pleno

deÍerimento do pleito no dia 07 de abril de 2021 (Etul ANEXO), determinando que o município proceda o transporte

do paciente e que o estado do Pará arque com todos os tratamentos necessários, em hospital público ou particular,

para o atendimento dos pacientes citados, ambos em estado critico de saúde e rism de morte eminente.

Entretanto, diante da gravidade do caso, antes mesmo de da decisáo imposta pelo judiciário, já havia sido solicitado

em caráter de urgência a kansÍerência do paciente para uma Unidade de Terapia lntensiva, sendo identificado leito

particulaÍ disponivel no Municipio de Goiânia - GO, e, de imediato, o Municipio, diante da situaÉo de uÍgência,

encaminhou o paciente, mediante a conúatação de empÍesa taxi aéreo, garanündo a sua internaÉo.

Cumpre observar que, devido à sua natuÍeza Íática do caso, o municipio através do Fundo Municipai de Saúde

buscou os meios mais rápidos para eliminar toda e qualquer situaÉo de risco do paciente, em cumpÍimento.a
detêrminação judicial. desta forma, foi mntatado a empíesa PIQUIATUBA TAXI AEREO LTDA, havendo a

disponibilidade dê Unidade aérea para o transporte do paciente, que fora realizado no dia 07 de abril de 202'l.
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Salienta-se que o valor total do transporte foi de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), conforme comprovante de\

transferência anexo aos autos.
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Com o relato acima, vemos daramente que não havia forma mais rápida e eficaz para o atendimento do paciente

que nâo fosse o processo de dispensa de licitaçâo, indusive invertendo a ordem dos fatores de qualquer processo

de licitaÉo, inclusive de procedimênto de dispensa de licitaÉo comum, onde no caso em tela, fora iniciado o

procedimento pela prestaÉo dos servi@s e pagamento, por fim a formalização do pÍocedimento de contratação

emergencial, ordem totalmente inversa aos procedimentos burocÍáticos da administÍaÉo pública, tudo isso pelo

bem maior que é a vida do paciente.

E mister dizer que o estado de urgência no tratamento do paciêntê não poderia ficar atrelado a requisitos formais e

ao rito comum dos processos de mntratação da administração pública, e a medida tomada pela gestão pública

salvou a vida do paciente, bem como aliviou seu sofrimento, amparada legalmente pelo Dispensa da licitação com

base no artigo 24, lV, lei 8.666/1993 que é claro ao dizer que deve ser utilizado nos cesos de emeryêncie ou de

calemidade pública, quando cancte zede uraêncie de dtendimento de situdção guê posse ocesioneÍ

prcjuízo ou comprometer a sesurunça de pessoes (grifo nosso).

No caso concreto a situação não somente traria preluizo a segurança e ao conÍo(o do paciente como poderia de

Íato causar a perca de órgãos ou de sua vida, o bem maior do ser humano que está acima de qualquer critério ou

principio que Íege a administraçao pública, sendo cristalino o interesse público no caso em tela. Ressalta-se que a

ordem judicial não deterTninou que o Municipio se responsabilizasse pela inteÍnação dos pacientes, deteÍminando

somente que fosse realizado o transporte do mesmo, entÍetanto, o Estado via SISREG, manteve-se inerte, e, devido

a demoÍa, o municipio se viu na obrigação de proceder a inteÍnação do paciente em hospital paÍticulaÍ localizado no

[4unicípio de Goiânia - GO.

Ressalta-se que não haveria prazo adequado para nenhum procedimento formal de licitação, tampouco aos prazos

mínimos de procedimentos de dispensa de licitaçao 'comuns', que permitem a administração pública a tomar

medidas que amenize o risco até que se conclua a @ntratação dispensada para sanar todo e qualquer risco ainda

existente, como podemos exemplificar casos de quedas de ponte ao qual a administÍaÉo pública executa desvio

proúsório da via para amenizar os risms e com isso detém maior pÍazo para buscâr empresas que possuam

expertise técnica para executar os serviços e com uma economicidade minima, tal situação jamais adequa ao caso

concreto que não permitia qualquer perca de tempo com o paciente, nâo havendo meios de amenizar o seu quadro

clinico, dispensando não somente a clntrataÉo como também qualquer principio ou formalidade.

Assim, coube a administÍaçâo analisar a clnveniência e a oportunidade de optar pela contrataÉo direta por

dispensa de licitaçáo dentre as hipóteses previstas no art. 24 da Lei no 8.666í993 evidentemente pautada pelo

interesse público e pelo risco de morte do paciente, com isso, a contratação emergencial atendeu aos requisitos

minimos de (l) existência de situação emêrgêncial ou calamitosa; (ll) necessidade de urgência de

atendimento; (lll) existência dê risco dê ocorência de sérios danos a pêssoas ou bens; (lV) prazo máximo de

180 dias, ressaltando que o serviço fora exe@tado em sete dias.

Face a todo o exposto, restou caracterizado plenamente a real necessidade de urgência, não sendo obra da

adminisfação pública, tratandcse de Íato superveniente, imprevisível, onde em casos similares anteriores foi

enconúado leitos em outÍos hospitais públicos o que não ocorrera no caso em @mento, e a ação tomada foi

imprescindivel e eficaz na guarda da vida e restabelecrmento da saúde do paciente, eliminando todo e qualquer

risco que poderia exisür.

A contratação será procedida em acordo aos requisitos estipulados na Lei 8.666n993, observando os documentos

de habilitação juridica, fiscal e úabalhista, econômico-financeira e técnica, ressaltando que os serviços fofm
pÍestados com agilidade, eficácia e a qualidade técnica esperada, sendo no caso concÍeto claÍo a existência Ue
qualificaçáo técnica, haja vista a recrperação do paciente. \

JUSTIFICATIVA DO PREçO

Em relaçao ao preço total gasto com o transporte do paciente, no total de R$ 70.000,00 (setenta mil reais)

entendemos que está dentÍo da realidade do mercado, acostado nos autos o comprovante de pagamento e nota
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fiscal, exemplificando todos os preços unilários

total da contratâÉo.

CANAÃ DOS

DOUGLAS

Comissào

Estâdo Do PaÍá
De canaã Dos caÍaiás

utilizados para o tÍatamenlo do paciente quê ensejou no

8 de maio de 202'1.

SANTANA
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